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			Nota da edição

			A edição desta coletânea de textos de Alberto Guerreiro Ramos respeitou a redação do autor, inclusive quando isso implicava repetições no fraseado ou o uso de termos hoje considerados sensíveis. A grafia foi atualizada e foram corrigidos erros evidentes de ortografia e pontuação, além de títulos de obras, nomes de autores e citações com inconsistências. Sempre que possível completamos as referências bibliográficas e indicamos as fontes das citações que faltavam.





			Apresentação

Por uma descolonização das relações étnico-raciais e do Brasil: A visão de Guerreiro Ramos


			Baiano, negro, filho de uma família de plantadores de cacau, os Guerreiros de Maragogipe, mas em situação financeira delicada devido à morte do pai, Alberto Guerreiro Ramos foi um dos grandes sociólogos brasileiros dos anos 1950-60. Mais que isso, foi também professor, ensaísta, servidor público, poeta, teórico da administração, político. 

			Guerreiro ocupa uma posição bastante singular entre os pensadores brasileiros do século xx. Creio que essa excepcionalidade foi reforçada pelo fato de ele ter vivido uma larga experiência no funcionalismo público entre os anos 1940 e 1960. Preterido na disputa pela cadeira de professor da Faculdade Nacional de Filosofia (rj), no início da década de 1940, construiu uma trajetória como servidor — docente, assessor e consultor — em diversos órgãos governamentais. Trabalhou no Departamento Nacional da Criança (dnc), no Departamento do Serviço Público (Dasp), na assessoria do Conselho de Desenvolvimento e da Casa Civil do governo de Getulio Vargas (1951-4); foi membro fundador do Grupo Itatiaia (com Helio Jaguaribe, Candido Mendes e outros), do Ibesp (Instituto Brasileiro de Economia, Sociologia e Política) e do Iseb (Instituto Superior de Estudos Brasileiros); e foi secretário executivo do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (bnde). Tudo isso entre os trinta e os cinquenta anos. Foi também professor da Escola Brasileira de Administração Pública (Ebap), da Fundação Getulio Vargas (fgv) e da Universidade do Sul da California (1965-82), nos Estados Unidos. Todas essas experiências enriqueceram sua formação profissional, para além da docência acadêmica.   

			Tal trajetória pessoal, social e profissional já se prenunciava na sua preocupação crescente nos anos 1940 e 1950 em realizar um trabalho intelectual comprometido com a solução dos problemas nacionais candentes na época: mortalidade infantil, pauperismo, racismo, desenvolvimento, industrialização, planejamento, ciência nacional, administração pública, ação política, conflito social, crise de poder. Em suas palavras, só essa “descida aos infernos” permitiria aos cientistas sociais realizarem sua função social plena como intelectuais de um país periférico.   

			Não se tratava de visão particularista do trabalho científico, vale dizer. Para Guerreiro, o patrimônio científico é universal. O que ele defendia era que se formasse no país uma tradição intelectual intergeracional fundada na reflexão e na busca de resolução de problemas autóctones, como a que ele via em países como Estados Unidos, Alemanha, França ou Inglaterra. Daí sua valorização do trabalho prévio de pensadores como o Visconde de Uruguai, Silvio Romero, Euclides da Cunha, Pontes de Miranda, Alberto Torres, Oliveira Vianna. Segundo Guerreiro, estes, apesar dos seus (inúmeros) erros pontuais, teriam criado o germe dessa tradição.    

			É certo que essa não foi uma interpretação que se fez de pronto. O autor já a explicitava germinalmente em 1945, quando dizia ser necessário descolonizar o conhecimento e a formação acadêmica no país: 



			Os currículos de ciências sociais de nossas faculdades de filosofia precisam corresponder às exigências da vida brasileira. Quase sempre saímos delas criaturas de ficção, prejudicados por uma formação livresca, demasiadamente teórica e abstrata que, em vez de nos entregar à vida, nos predispõe à frustação e ao desajustamento. Urge descolonizar os nossos processos universitários e formação intelectual.1




			Mas foi uma reflexão permanente em sua vida; inclusive em seu exílio nos Estados Unidos (1966-82), depois do Golpe de 1964:



			Ao contrário da impressão generalizada, o Brasil é hoje o espaço de onde pode porvir novo discurso civilizacional da história contemporânea. Mas a articulação sistemática desse discurso não pode ser tarefa para escribas, porque implica um rompimento radical com as ideologias disfarçadas em ciência e cultura, e com as formas institucionais predicadas pela clássica sociedade industrial em declínio. O máximo de que os escribas são capazes é a elaboração de ideias segundo idiomas estabelecidos. Daí a voga entre eles de filigranistas como Sartre, Lévi-Strauss, Gramsci, Althusser, Habermas e em geral a chamada Escola de Frankfurt.2




			Essas são informações relevantes para que o leitor possa contextualizar Negro sou. Centrado na questão étnico-racial, o livro pode dar a impressão errônea de que nos anos 1950 e 1960 Guerreiro Ramos fosse reconhecido como intelectual negro e/ou militante negro. Não era. Fundador do Iseb, deputado federal do ptb, delegado do Brasil na onu (xvi Assembleia Geral), ele se tornou figura prestigiosa e polêmica como sociólogo e político nacionalista, perspectiva sob a qual suas obras primordiais foram lidas e discutidas, como a Introdução crítica à sociologia brasileira (1957), Redução sociológica (1958), O problema nacional do Brasil (1960), A crise do poder no Brasil (1961) e Mito e verdade da revolução brasileira (1963). Desde os anos 1980, sua figura intelectual tem sido retomada como teórico das organizações sociais e da administração, levando em conta também sua trajetória nos Estados Unidos. Por lá publicou dezenas de artigos e outro livro importante: A nova ciência das organizações: Uma reconsideração da riqueza das nações (1981).3 

			Negro sou traz 28 textos sobre a temática étnico-racial, escritos por Guerreiro entre 1949 e 1973, além de uma entrevista curta do mesmo período.4 Alguns ensaios já se encontravam em seus livros, sobretudo na Introdução crítica à sociologia brasileira, cuja última edição foi de 1995. Mas a maioria é composta de artigos de jornal publicados originalmente na década de 1950 que andavam esquecidos. Há também duas notas da década de 1970 sobre o tema, bem pouco conhecidas. 

			A questão étnico-racial em Guerreiro Ramos 

			Alberto Guerreiro Ramos (1915-82) nasceu em Santo Amaro da Purificação, na Bahia. Era filho de Victor Juvenal Ramos e Romana Guerreiro Ramos. A família Guerreiro Ramos era de fazendeiros de cacau do sul da Bahia, cujas origens últimas se confundem com a história do Brasil, incluindo europeus (portugueses), africanos (norte da África e região de Angola-Benguela) e ameríndios.5 No caso de Guerreiro, essa mescla pendia incontornavelmente para destacar sua ascendência africana.

			Até os oito anos, passou sua infância em cidades da zona do rio São Francisco: Januário, Pirapora, Petrolina e Juazeiro. Com a morte do patriarca da família, d. Romana resolveu construir nova vida em Salvador, com a ajuda da irmã, Francisca Guerreiro. Montou então uma pequena lavanderia. Aos onze anos, o menino Guerreiro se empregou numa farmácia como lavador de frascos, passando depois a caixeiro. Estimulado pela mãe, se aferra aos estudos e consegue ingressar no conceituado Ginásio da Bahia, tornando-se professor particular dos colegas. Sempre que podia ia estudar no mosteiro de São Bento, onde se tornou pupilo do dominicano alemão d. Béda Keckeisen.6                   

			A educação do jovem Guerreiro Ramos o aproximou da tendência católica do Integralismo, participando da fundação do Centro de Cultura Católica. Nessa época desenvolveu interesse agudo pela filosofia e pela poesia europeia do entreguerras — sobretudo as de viés católico, como o humanismo religioso de filósofos como Jacques Maritain e Nicolas Berdyaev e de poetas como Rainer Maria Rilke e Charles Peguy; o personalismo comunitarista de Emmanuel Mounier (editor da revista Esprit); a filosofia política de Arnaud Dandier (editor da revista Ordre Nouveau); a fenomenologia de Max Scheler; o existencialismo de Kierkegaard, Martin Heidegger, Karl Jaspers — e por autores católicos brasileiros da época, como Alceu Amoroso Lima e Affonso Arinos de Mello Franco. O jovem Guerreiro mantinha correspondência com alguns de seus autores prediletos, como Nicolas Berdyaev e Jacques Maritain; este último inclusive conheceu em pessoa quando passou rapidamente por Salvador, em 1936.7

			Entre 1934 e 1938, Guerreiro escreveu artigos de crítica literária e filosofia no jornal Imparcial e na revista Norte, da qual era coproprietário, com Afrânio Coutinho e Antônio Osmar Gomes (sob o pseudônimo de Paulo Damasco).8 Após a instauração do Estado Novo, foi indicado como assessor do Departamento Estadual de Imprensa e Propaganda (Deip) em 1938, tendo colaborado na formação da Faculdade de Filosofia da Bahia. Nesse período publicou seu primeiro livro, intitulado O drama de ser dois (1937), dedicado e inspirado em Berdyaev. Logo após publicou um segundo livro de ensaios, Introdução à cultura (1939), que teve ressonância no meio cultural soteropolitano. Com uma bolsa subsidiada pelo governo da Bahia, viajou em 1939 para o Rio de Janeiro, onde ingressou na Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil. Tinha então 24 anos. Formou-se em ciências sociais em 1942, e um ano mais tarde também na Faculdade de Direito da mesma instituição universitária.9      

			Nesse percurso inicial é difícil saber o quanto o fato de ser mestiço escuro, negro, pode ter impactado a vida do jovem Guerreiro Ramos. Mas certamente o estigma racial o acompanhou em Salvador, como estudante de uma escola de elite, o Ginásio da Bahia, e posteriormente como ensaísta, poeta e líder católico, na década de 1930. 

			O autor só falou publicamente sobre o assunto em 1946, quando deu uma entrevista para o seu amigo Abdias Nascimento. Estava então com 31 anos. Ali Guerreiro se colocou como um especialista na temática racial, na qualidade de sociólogo. Mas vai um tanto além quando discorre sobre qual deveria ser a atitude dos negros diante do racismo: “De indiferença e até humorística, nunca de indignação”. E termina o raciocínio com a seguinte sentença: “O negro brasileiro pode ‘branquear-se’, à medida que se eleva economicamente e adquire estilos comportamentais dos grupos dominantes”.10

			Não se tratava de uma crítica, mas de uma constatação. Ou, melhor dizendo, de algo que ele queria ver como uma constatação. Havia ali certa autopromoção, certamente. Negro, baiano, ao mesmo tempo poeta, líder católico, fluente no alemão, no francês, profundo conhecedor da música clássica, com seus charutos sempre à mão, Guerreiro não era um tipo fácil de se entender à primeira vista. E alguns indícios mostram que o jovem sociólogo e poeta, tendo montado essa figura para si, adorava fazer troça do racismo e dos racistas. É o que alguns amigos antigos, dos tempos de faculdade, lembram quando falam de suas longas conversas da época, em que ele aturdia os presentes com exclamações do tipo “Nós arianos” ou “Nós os helênicos”.11

			Fato é que, querendo ou não, o estigma racial o acompanhou por toda a vida, antes e depois da sua integração ao Teatro Experimental do Negro (ten), entre 1949 e 1955, período em que produziu a maior parte dos seus escritos sobre a temática étnico-racial reunidos nesta coletânea. Mesmo nos anos 1950, quando já era alguém nacionalmente reconhecido, foi publicamente atacado como “malandro”,12 “preto racista”,13 “cafuzo racista”14, “negro e racista”.15 Sobretudo no jornal Tribuna da Imprensa, do Rio de Janeiro, então dirigido pelo jornalista Carlos Lacerda, seu inimigo político. Ali, acusavam-no tanto de racista contra os negros16 quanto de racista contra os brancos!

			Talvez por essas e outras Guerreiro tenha decidido se afastar publicamente do ten a partir de 1956. Ademais, havia outros projetos em curso. Fundador do Iseb, foi convidado pela Universidade de Paris para palestrar na França por alguns meses. Lá estreitou laços de amizade com alguns dos principais intelectuais europeus de época, como Edgar Morin, Jean Paul-Sartre, Simone de Beauvoir, Georges Gurvitch e Pierre Naville. Aproveitou também para estabelecer contatos com lideranças do Terceiro Mundo que por lá estavam. 

			Seus objetivos foram se alterando depressa. Em 1958 se desligava do Iseb, iniciando uma trajetória que o levaria à carreira política pelo ptb. Era o fim da sociologia de gabinete, e o início de outra fase de sua vida. 

			Ainda assim, quando achava conveniente, falava sobre racismo e relações raciais, mesmo que rapidamente. Em 1959, por exemplo, no jornal Última Hora (rj), destacou o vergonhoso segregacionismo então existente em certos hotéis do Rio de Janeiro e de São Paulo, que impediam a entrada de pessoas negras em seus estabelecimentos.17 Em 1960, em entrevista ao Jornal de Letras, foi enfático: “Sob o ponto de vista científico o Brasil é um país de negros, afirmação esta que faço à luz da antropometria”.18   

			Todavia, sem dúvida sua colocação mais ríspida sobre o assunto foi feita quando já estava fora do país, em 1981, pouco antes do seu falecimento, aos 67 anos. Em depoimento às sociólogas Lúcia Lippi e Alzira Alves, citou um acontecimento que o havia deixado estarrecido. Disse que, ao ser “convidado” a depor na Comissão de Inquérito do Conselho de Segurança Nacional — órgão de repressão da ditadura militar — em 1965, teve a oportunidade de tomar conhecimento do conteúdo de sua ficha pessoal. Era um relatório confidencial que, segundo ele, começava com a seguinte descrição: “Alberto Guerreiro Ramos: mulato, metido a sociólogo”.19 Por essa e outras, na mesma entrevista disparou: “O Brasil é o país mais racista do mundo!”. Em suma, Guerreiro conhecia e reconhecia a realidade do racismo brasileiro. 

			 É interessante notar que esse autor, tão atento a sua realidade, seja o mesmo que tanto se utilizou do ideal de democracia racial em sua luta antirracista nos tempos do ten. E assim fez por diversas vezes entre fins da década de 1940 e os anos 1950, exaltando as “sadias tradições de democracia racial no Brasil”.20 Como entender tais posicionamentos? Contradições não resolvidas? 

			Há um debate corrente acerca do que seria o significado exato da ideia de democracia racial em Guerreiro Ramos.21 Dois pontos parecem aceites. Em primeiro lugar cabe lembrar que, nesse período (1940-50), quando os autores se referiam à “democracia racial”, eles o faziam comparativamente ao que ocorria nos Estados Unidos e na África do Sul, onde havia segregacionismos raciais explícitos, inclusive legalizados. Ou seja, apesar de haver discriminação e preconceito, a visão é de que no Brasil não haveria ódios raciais. Guerreiro deve ser entendido nesse contexto. Em segundo lugar, como aponta o sociólogo Antonio Sérgio A. Guimarães,22 as referências de Guerreiro à democracia racial são essencialmente as mesmas de outros membros das elites negras no Brasil do pós-Segunda Guerra Mundial, quando o ideal de democracia racial era usado contra o racismo realmente existente no país. Era uma questão tática. Usava-se a ideia de democracia a favor da luta negra, aproveitando a queda do fascismo e do Estado Novo. Secundariamente, pretendia-se formar um pacto social de elites (brancas e negras), que se tornasse um dos elementos centrais de um projeto nacional-popular visando elevar as condições de vida da população negra. Um projeto que foi definitivamente derrotado pelo Golpe Militar de 1964. 

			Guerreiro comungou desse pacto, é verdade. Ele tinha inclusive suas próprias impressões de como ele deveria ocorrer. E isso fica evidente em seus escritos nos anos 1940 e início dos 1950. Ele sabia igualmente diferenciar o que era o pacto da democracia racial e o que era a ideia de democracia racial, que ele também utilizou livremente. Daí que, para ele, não houvesse contradição intrínseca entre essa ideia e a de negritude que ele defendeu no mesmo período. Veja-se, por exemplo, o texto de 1950 intitulado “Apresentação da negritude”. 

			Talvez tais posicionamentos do autor não fiquem evidentes ao leitor desta coletânea, tendo em vista que os textos aqui selecionados não estão contextualizados individualmente ou dentro de uma análise de trajetória. Mas Guerreiro sabia o que era realidade, o que era política e o que era blague nessa história da democracia racial. Estejam certos disso. Afinal, ele foi um dos principais participantes dela. Desse modo, na temática das relações étnico-raciais, sobretudo em seus mencionados escritos entre fins dos anos 1940 e o início dos anos 1950, nem todas as afirmações do autor devem ser entendidas literalmente, ou em suas últimas consequências. É importante compreender o todo onde elas se inserem, ou seja, dentro do jogo político do ten e de Guerreiro à época.

			Em verdade, essa pauta era só uma entre outras que o sociólogo baiano defendia da mesma forma, utilizando sua qualificação e seu status intelectual para propósitos políticos. E ele fazia isso bem. Íntimo da sociologia do conhecimento (Weber, Mannheim, Merton, Gurvitch) e ­— nesse particular — do marxismo (Marx, Lenin, Lukács, Lefebvre, Bloch), Guerreiro sem dúvida não era ingênuo em matéria de ciências sociais e humanas. Ao mesmo tempo, para o bem de suas causas, sabia que era necessário manter sua posição de cientista, sociólogo, em suas atividades e escritos públicos. 

			Certamente a temática étnico-racial foi uma das mais espinhosas para ele, tendo em conta sua indisfarçável ascendência africana e sua participação ativa no ten. Ele se aproximou da matéria com o devido cuidado, considerando o perigo de ser acusado de promotor do “racismo às avessas”, como costumeiramente se faz no Brasil. 

			Observando o contexto, pode-se perguntar: então foi a partir desse momento que ele se tornou um “intelectual orgânico” do movimento negro, do teatro negro?  Sim e não. Sim, porque é o período em que ele resolveu se integrar ao ten, ali fundando o Instituto Nacional do Negro e iniciando suas sessões de grupoterapias, com psicodramas e sociodramas. Não, porque, mesmo nesse ínterim, ele buscou construir uma posição autônoma como sociólogo, que o distinguia dos demais no teatro negro. Não por acaso se autodenominando publicamente como mulato — uma diferenciação que ele procurou manter mesmo durante os conflitos e polêmicas que marcaram o i Congresso do Negro Brasileiro, em 1950. 

			Mas tal posicionamento não durou muito, entre 1948 e 1950. Um pouco mais tarde, fazendo uma autocrítica desse posicionamento ambíguo, Guerreiro resolveu manifestar publicamente sua assunção como negro — o niger sum (“negro sou”) —, iniciando a fase mais polêmica e relevante dos seus escritos sobre a temática étnico-racial. 

			Tal ruptura trouxe consequências marcantes na sua trajetória intelectual como um todo. Em minha opinião, ela inclusive possibilitou que Guerreiro criasse uma visão própria da questão étnico-racial brasileira, que chamo de “personalismo negro”.23 Essa percepção já se encontra delineada no artigo “Um herói da negritude”, de 1952, mas será mais bem trabalhada em outros textos da década de 1950 (“O problema do negro na sociologia brasileira”; “O negro desde dentro”; “Patologia social do branco brasileiro”) e da década de 1970 (“O mundo tribal de Abdias Nascimento”; “A fé artística de Abdias”).

			O que é esse personalismo negro? Trata-se de uma visão personalista da assunção da negritude. No caso, da negritude francófona,24 com a qual Guerreiro e a intelectualidade do ten (Abdias Nascimento, Ironides Rodrigues, Aguinaldo Camargo) ou aproximada a ela (Haroldo Costa, o argentino Efraín Tomás Bó) estavam dialogando na virada da década de 1940 para a de 1950. 

			Como toda visão personalista, ela pretendia ser uma práxis orientada para as pessoas, e não para outros âmbitos da vida social: estruturas, sociedade, economia, cultura, nação, grupos sociais, coletividades.25 No caso de Guerreiro, portanto, trata-se de um personalismo voltado para os indivíduos “negros” (ou seja, mestiços vistos como negros), em prol de sua autocriação e autovalorização como pessoas. 

			As aspas fazem sentido porque os textos de Guerreiro deixam evidente que para ele não existiam pessoas negras ou brancas em si mesmas, do ponto de vista biológico. Ele via tal pertença como algo circunstancial, pois em verdade seríamos todos mestiços, claros ou escuros. Pessoas negras ou brancas existiriam por uma construção histórica e social, associada à dominação eurocêntrica do mundo.   

			Essa constatação faz com que muitos acreditem (mesmo hoje) que uma pessoa afrodescendente possa lutar conta o racismo promovendo sua valorização como ser humano universal, negando tal construção sócio-histórica. Guerreiro não pertencia a esse grupo. Ele defendia que, para o homem de pele escura, a única possibilidade de caminhar para além dessa determinação externa (do racismo que construiu o negro como algo negativo) é a aceitação de sua negritude como um valor, tornando-a um objeto de autocriação e libertação pessoal. Mas sempre considerando que se tratava de assunção consciente de que em última instância não existem raças ou identidades fixas.  

			Guerreiro chamava isso de viver dialeticamente a negritude — ou seja, afirmá-la para negar a branquitude e o eurocentrismo. Mas, ao mesmo tempo, nessa afirmação, negá-la como verdade absoluta e abstrata. Daí seu gosto pela ironia quando tratava da temática.    

			A percepção do autor no fundo era uma visão antiessencialista da negritude, tal qual a que Sartre buscou construir em Orfeu negro (1948).26 Dizendo novamente e de outra forma, Guerreiro não acreditava que a negritude fosse uma essência, uma cultura, uma visão de mundo própria e coletiva do negro (fosse ele brasileiro, africano, norte-americano etc.). É certo que ele diz que ela existiria na forma de subjetividades e vivências das pessoas negras, como em “Apresentação da negritude”. Mas não por elas serem racialmente negras, e sim porque eram vistas e tratadas como negras em um mundo eurocentrado e racista. 

			É por dar importância a esse fato que a negritude de Guerreiro não podia se colocar como orgulho racial, coletivo. Faria mais sentido vê-la como uma mensagem, para que os mestiços escuros assumam a negritude existente em si mesmos. A começar pela assunção de sua própria corporeidade (cor, fisionomia, cabelo). Só assim, assumindo a normalidade da sua condição circunstancial, dialeticamente, o mestiço poderia iniciar um processo de autovalorização e autocriação como pessoa. Ou seja, como um indivíduo existencialmente livre, pronto para construir um mundo melhor. Daí sua crítica de época aos estudos e à celebração da religiosidade afro-brasileira pelos acadêmicos brancos. Para ele, essa seria uma forma de manter as pessoas negras numa visão de coletividade cujo lugar é subalterno, especial, anormal, exótico, pois apartado da vida nacional. É uma situação que só interessaria a tais acadêmicos e aos negros ali envolvidos, em mútuo apoio.   

			Essa visão de Guerreiro possibilitou sua correlação entre negritude e povo, um conceito muito caro às suas análises sociológicas nas décadas de 1950-60. Afinal, para ele, na medida em que o povo no Brasil era majoritariamente formado por uma população mestiça escura, negra, a negritude deveria ser entendida como um movimento de valorização estética e existencial de seus membros a partir de categorias endógenas. A negritude seria um elemento cultural da construção do projeto nacional-popular que ele acreditava estar ocorrendo nos anos 1950 no país. Tratava-se de uma tentativa consciente de nacionalizar o debate internacional da época sobre a negritude.  

			Por outro lado, ao refletir e escrever sobre o assunto, Guerreiro Ramos foi pioneiro na percepção de que o “problema racial” seria parte da reprodução de uma lógica colonial no país — apesar do término oficial do colonialismo havia mais de uma centena de anos. Isso tanto em relação ao negro quanto em relação ao branco. Nesse sentido, ele foi precursor não só dos estudos sobre branquidade/branquitude em escala internacional27 como também dos estudos latino-americanos contemporâneos que tratam da reprodução de elementos coloniais para além do fenômeno colonial (entendido como dominação militar-administrativa), como se observa nos trabalhos de Rodolfo Stavenhagen ou Pablo G. Casanova (colonialismo interno), Aníbal Quijano (colonialidade do poder), Walter Mignolo (diferença colonial), Nelson Maldonado-Torres (atitude decolonial). Nesse diálogo Guerreiro está atualíssimo, ainda mais levando-se em conta sua crítica pioneira ao paradigma eurocêntrico nas ciências sociais e humanas, desenvolvida no clássico Redução sociológica e no artigo “A situação atual da sociologia” (1958).28

			As duas notas dos anos 1970 incorporadas nesta coletânea — “O mundo tribal de Abdias Nascimento” (1971) e “A fé artística de Abdias” (1973) — são fundamentais, pois mostram como Guerreiro reconfigura seu personalismo negro de modo a incluir ali a assunção da cultura negra e da religiosidade. Ao fazê-lo, sua visão se enriquece e amplia, aproximando-se das visões multiculturalistas que iriam se difundir nos Estados Unidos e no Brasil nos anos 1980 e 1990.

			Apontamentos finais

			 A organização desta coletânea me possibilitou um retorno aprofundado a Guerreiro Ramos, que conheci vinte anos atrás e cuja obra me acompanha desde então. Essa revisitação foi facilitada pelo acesso gratuito à Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional. Com isto, além de ter tido a oportunidade de ler alguns artigos e entrevistas de Guerreiro que, salvo engano, não constavam das bibliografias sobre o autor — considerando os trabalhos de Frederico L. da Costa (1983), Luiz A. Soares (2005), Ariston Azevedo (2006) e Alan Caldas (2021) —,29 pude reler outros escritos que não havia destacado em produções anteriores.

			Essa pesquisa reforçou a interpretação de que, para Guerreiro Ramos, a questão étnico-racial brasileira deveria ser vista como um fenômeno derivado da “situação colonial” que o país vivia. Nos anos 1950, tratava-se sobretudo de um diálogo com os teóricos europeus que entendiam o colonialismo como fato total ou totalidade, a exemplo de Balandier e Sartre. Mas a origem dessa reflexão em Guerreiro vinha de suas observações comparativas acerca da formação social brasileira e latino-americana, a partir de teóricos como Sílvio Romero, Euclides da Cunha, Oliveira Vianna, Alberto Torres, Gilberto Freyre, J. C. Mariátegui, Pedro Henriquez Urena, Natalicio González, Ricardo Rojas, Haya de la Torre e José Vasconcelos. 

			Hoje se usam conceitos diferentes para se referir a tal “situação colonial”, como neocolonialismo ou colonialidade. O próprio Guerreiro usou vários outros termos para tentar definir tal fenômeno nos anos 1940 e 1950: situação semicolonial, transplantação, pseudomorfose, mentalidade colonial, mimetismo, alienação, inautenticidade, dualidade, heteronomia. Mas no fundo trata-se do mesmo problema: o fato de que, embora tenha conquistado formalmente a independência, o país continuaria a contar com uma estrutura social moldada por uma relação essencialmente colonial, tanto em suas características internas quanto externas: econômicas, sociais, políticas, culturais.  Aí se inclui também a questão étnico-racial. Afinal, as pessoas se tornam negras ou brancas dentro de um sistema mundial de classificação eurocentrado, racista, que em cada região adquiriu particularidades, por vezes contraditórias, por vezes ambivalentes; este último teria sido o caso brasileiro, conforme explicitado no artigo “O pluralismo dialético” (1955). 

			Pessoalmente, diria Guerreiro, todos deveriam se preocupar em libertar-se dos complexos psicológicos e existenciais derivados dessa situação, tanto os chamados brancos quanto os chamados negros. Sobre os brancos, isso fica dado nos artigos “Sociologia clínica de um baiano claro” (1953) e “Patologia social do branco brasileiro” (1955). Mas também em relação aos negros ele é muito enfático; veja-se por exemplo “Uma redefinição do problema do negro” (1953).

			Essa ênfase nos indivíduos, porém, não denota ingenuidade do autor. Guerreiro trabalhou por esse ideal de libertação no ten, em seus psicodramas, sociodramas e em eventos como a exposição Cristo Negro, de 1955.30 Contudo, tinha consciência de que a superação de tal “situação colonial” não dependeria apenas de libertações individuais, mas de uma transformação coletiva, algo que o teatro negro não poderia promover sozinho. Daí sua insistência ad nauseam para que a Unesco prestasse atenção ao que estava ali sendo realizado.

			Por outro lado, ao longo da década de 1950 ele passou a salientar cada vez mais que a questão racial era apenas um elemento dessa totalidade maior que era a situação colonial, algo que só poderia ser superado com uma transformação estrutural: a construção de um capitalismo verdadeiramente nacional. Para ele, nessa época, ou o Brasil seguiria por esse caminho, aproveitando o momento propício da esfera internacional marcado pela afirmação do Terceiro Mundo — com a descolonização afro-asiática (apoiada pela União Soviética),31 a Conferência de Bandung (1955)32 e a difusão mundial da industrialização —, ou estaria se condenando a ser uma nação fracassada ou, melhor dizendo, uma não nação. 

			É visível o senso de urgência com que Guerreiro trata desse assunto a partir de 1956, quando já estava se afastando do ten. E é provável que sua estadia na França, no mesmo ano, tenha sido importante nesse sentido. Ele sabia da dificuldade da concretização desse ideal de autodeterminação. Dizia inclusive que tal caminho, em um país novo como o Brasil, seria mais difícil de se realizar do que em outros países descolonizados de médio e grande porte, como a Índia e a China, pois esses seriam portadores de tradições culturais e elites nacionais fortes. Nós, ao contrário, teríamos classes dominantes, mas não classes dirigentes. No entanto, na medida em que não acreditava na viabilidade concreta de uma revolução socialista no país, ele não via outra alternativa que não fosse a luta pela formação desse capitalismo nacional (culturalmente descolonizado, popular, soberano, autodeterminado, com industrialização autônoma) que deveria ser construído contra o capitalismo periférico reinante (racista, eurocentrado, elitista, alienado, agroexportador). É essa luta pelo futuro que deveria guiar o novo Brasil contra o velho, da casa-grande. Guerreiro observa isso de forma cada vez mais evidente, como em “O problema da cultura nacional” (1957). Daí também seu engajamento político entre 1958 e 1964.

			Nesse período o autor perdeu a paciência com os debates acerca da identidade brasileira e das interpretações sobre o país. Sobretudo aquelas derivadas de análises do caráter nacional, como as que falavam da “centralidade do luso” (Gilberto Freyre), do “homem cordial” (Sérgio Buarque) e da “tristeza” (Paulo Prado),33 algo que passou a ver como uma discussão inócua e ultrapassada. Tratava-se de trabalhar pelo futuro do país. E o povo brasileiro e a sua vanguarda — “verdadeiramente nacionalista” — é que deveriam mostrar o caminho a ser seguido. 

			Seus artigos em O Jornal em fins da década de 1960 mostram a coerência dessa visão terceiro-mundista projetiva de Guerreiro. São análises mescladas com relatos de viagens que ele havia feito a China, Iugoslávia, União Soviética e França. Na China conheceu Mao Tsé-tung, e na Iugoslávia, o marechal Tito.                   

			Diante desse contexto de ebulição internacional e polarização ideológica interna, fica mais fácil entender por que Guerreiro Ramos nunca finalizou o livro que tanto prometeu, desde os anos 1950, sobre a história do país, intitulado A arte de governar o Brasil. A obra ficou no rascunho — assim como a nação que seu autor lutou para construir. 

			Sem ser comunista ou marxista-leninista (aliás duramente criticados por ele em Mito e verdade da revolução brasileira), mas partícipe da “ala ideológica” (nacionalista) do ptb, Guerreiro foi um dos primeiros deputados a serem cassados pela ditadura militar, no início de abril de 1964. Era o fim daquela utopia concreta chamada Brasil, enquanto nação capitalista, soberana, industrial, descolonizada, popular, autodeterminada. 
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